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A B

Apresentação
 Contribuir para a discussão de diretrizes de 

planejamento de bacias hidrográficas em áreas 

montanhosas afetadas por eventos extremos, como o 

desastre de janeiro de 2011 na Região Serrana do RJ.

 Foco: diretrizes para a ocupação na faixa marginal da 

drenagem principal da bacia hidrográfica do Córrego do 

Arrieiro, Teresópolis (RJ).

 Abordagem: investigação das características dos canais 

fluviais, conjugando-as com a identificação do uso do 

solo e das relações estabelecidas pelos moradores com o 

curso d´água.

A

Parque Natural Municipal

Montanhas de 

Teresópolis

Bacia do Córrego do Arrieiro

E.M. Fazenda Alpina

antigo bar

campo de futebol

PNMMT

cabeceiras da drenagem

Córrego do Arrieiro

 Inserção da bacia no PNMMT.

 Bacia formadora do Ribeirão Santa Rita, afluente do rio 

Paquequer.

 Desestruturação / reestruturação do cotidiano dos 

moradores.



Base Conceitual e Metodologia

ETAPAS:

 Etapa1: Pesquisa de bases 

disponíveis. 

 Etapa 2: Análises preparatórias de 

gabinete.

 Etapa 3: Levantamentos de campo.

 Etapa 4: Compartimentação 

geoambiental.

 Etapa 5: Elaboração das diretrizes.

Estilos de Rio (River Styles®)

 Analisa as formas e processos atuantes nos canais fluviais, em uma perspectiva 

multiescalar: contexto regional (compartimentos geológico-geomorfológicos); 

escala de bacia; ambientes de vale; seções de canal (Brierley & Fryirs, 2000).

Zona Ripária

 Ambiente tridimensional ao longo dos cursos d’água, com drenagem bem 

definida ou difusa, com ou sem vegetação.

 FMP = APP. Instituídas pela Lei Estadual n°1130/1987, é definida como faixa 

de terra às margens de rios, lagos, lagoas e reservatórios d’água, necessárias à 

proteção, defesa, conservação e operação de sistemas fluviais e lacustres.

Recuperação de Matas Ribeirinhas e Canais Fluviais

 Conjuntos de ações e objetivos pretendidos (Rodrigues & Gandolfi, 2000): 

Restauração, Reabilitação e Redefinição.

Espaços Livres

 Guia para as propostas de intervenção (Magnoli, 2006).

 FMP como tipologia de EL que preserva a estrutura geobiofísica das margens 

dos cursos d’água.

 A bacia hidrográfica = recorte espacial importante para apreensão dos fenômenos geomorfológicos e como 

unidade de planejamento.

 Sistema complexo, composto por diversos elementos e fatores que os controlam e/ou atuam sobre estes 

elementos que estão em constante interação.



Caracterização da Bacia Hidrográfica

Perfil Longitudinal

 A partir da análise da compartimentação

geomorfológica, do perfil longitudinal e das 

características do ambiente de vale, além das seções 

transversais ao canal, foram reconhecidos três 

compartimentos distintos na bacia do Córrego do 

Arrieiro.

Compartimentos Geomorfológicos

 Características fisiográficas dentro da bacia.

CASIMIRO 

(2014)



Caracterização da Bacia Hidrográfica





Compartimentação Geoambiental

Compartimentos Geoambientais = 

Unidades Paisagísticas

 Pelas características observadas a 

partir da compartimentação

geomorfológica, e associando-as à 

cobertura e uso da terra, foram 

definidos 5 compartimentos 

geoambientais, que representam as 

unidades de paisagem consideradas 

para as proposições:  

Zona A, Zona B – alto e médio cursos. 

Zona C1, Zona C2 e Zona C3 – baixo 

curso. 

As Zonas C1, C2 e C3 foram

individualizadas com base nas

diferenças observadas em relação ao

confinamento do vale e tipo de

ocupação.



CLASSE FUNÇÃO

Setor de 

Restauração

Área específica para restauração “Sensu Lato” total das 

funções ecológicas.

Recomposição completa da mata ribeirinha com 

espécies nativas do domínio, com características 

típicas desse geossistema.

Proteção do solo contra erosão e movimento 

gravitacionais de massa (em encostas).

Proteção contra inundação das edificações dos 

moradores.

Melhoria na qualidade da água.

Corredores de deslocamento da fauna terrestre.

APP totalmente permeável.

Formação de microclima.

Setor de 

Reabilitação

Área para reabilitação das funções ecológicas.

Área específica para desenvolvimento de agricultura 

familiar consorciada à mata ribeirinha nativa.

Produção agrícola de subsistência ou comercial.

Preservar ou recuperar funções ecológicas com 

espécies nativas.

APP quase toda permeável, excetuando alguns casos, 

conforme o tipo de solo, topografia e o fluxo hídrico 

subsuperficial.

Entrada de suprimento orgânico.

Setor de 

Redefinição

Área para redefinição da área degradada.

Área propensa ao uso recreativo, totalmente agrícola 

ou edificações.

APP parcialmente permeável, conforme o tipo de solo, 

topografia e o fluxo hídrico subsuperficial.

Revegetação da área com espécies nativas e exóticas 

de apelo estético.

Setorização - Áreas de Intervenções e Funções



CLASSE FUNÇÃO

Setor de Restauração

Área específica para restauração “Sensu Lato” total das funções ecológicas.

Recomposição completa da mata ribeirinha com espécies nativas do domínio, com 

características típicas desse geossistema.

Proteção do solo contra erosão e movimento gravitacionais de massa (em encostas).

Proteção contra inundação das edificações dos moradores.

Melhoria na qualidade da água.

Corredores de deslocamento da fauna terrestre.

APP totalmente permeável.

Formação de microclima.

Setor de Reabilitação

Área para reabilitação das funções ecológicas.

Área específica para desenvolvimento de agricultura familiar consorciada à mata ribeirinha 

nativa.

Produção agrícola de subsistência ou comercial.

Preservar ou recuperar funções ecológicas com espécies nativas.

APP quase toda permeável, excetuando alguns casos, conforme o tipo de solo, topografia e o 

fluxo hídrico subsuperficial.

Entrada de suprimento orgânico.

Setor de Redefinição

Área para redefinição da área degradada.

Área propensa ao uso recreativo, totalmente agrícola ou edificações.

APP parcialmente permeável, conforme o tipo de solo, topografia e o fluxo hídrico 

subsuperficial.

Revegetação da área com espécies nativas e exóticas de apelo estético.



Diretrizes – Zona A



Diretrizes – Zona B



Diretrizes – Zona C1
 Área de transição, passando-se de ambientes de retenção de 

detritos de grande calibre (blocos, matacões, etc) para 
ambientes de deposição de sedimentos arenosos, com 
possibilidade de espraiamento das águas nos vales abertos, 
em eventos extremos.

 Recomposição da mata ribeirinha. 



Diretrizes – Zona C2
 A Redefinição nas áreas edificadas aplica-se, por 

exemplo, às áreas do condomínio próximas às 

linhas de drenagem, desde que não inclusas nas 

áreas citadas anteriormente, com manutenção de 

espaços livres de edificação, infraestrutura básica 

e áreas de convívio e lazer. Recomenda-se o 

mesmo para as outras áreas edificadas, com 

ênfase na melhoria na infraestrutura.

 Na APP (ou FMP) poderá haver edificações de uso 

comunitário somente, parque infantil e vegetação 

exótica também. 



Aplicação das Diretrizes – em frente à E. M. Fazenda Alpina 



Diretrizes – Zona C3
 A dinâmica geohidromorfológica e os usos 

antrópicos indicam a existência de setores 

propensos à Reabilitação e outros à Redefinição.

 A FMP ocupa praticamente todo o fundo de vale 

e parte da base das encostas, geralmente com 

declividades mais suaves.

 Recomenda-se que algumas áreas sejam 

definidas como setores para ocupação 

residencial e/ou comercial, e outros como 

setores protegidos devido à vulnerabilidade aos 

processos da dinâmica geohidrogeomorfológica.



Aplicação das Diretrizes



Aplicação das Diretrizes



Considerações Finais

 Diretrizes propostas consideram a dinâmica dos canais fluviais e também das áreas contribuintes.

 Como projeto de espaços livres, a APP deve considerar tanto os aspectos importantes para a restauração como os 

usos e vivências locais, ou seja configura-se como instrumento paisagístico eficaz para a preservação, que deve 

considerar as questões sociais incorporando-as às estratégias de recuperação de matas em zonas ripárias.

 As diretrizes propostas, segundo a abordagem utilizada, podem ser aplicadas para orientar a 

recuperação/reabilitação de áreas que sofreram com desastres naturais e sociais como os vivenciados na Região 

Serrana, e também para recuperar APPs de corpos hídricos inseridos ou próximos ao Parque Natural Municipal 

Montanhas de Teresópolis.

 Para realizar planos e projetos em Arquitetura Paisagística, as diretrizes propostas devem ser utilizadas como base 

para a implantação de parques lineares, parques fluviais, corredores ecológicos, entre outros instrumentos de 

planejamento e ordenamento territorial, com a finalidade de preservar ou recuperar recursos ambientais 

importantes em linhas de drenagem ou em APP de corpos hídricos e suas áreas adjacentes. 

 Esta abordagem também pode orientar a realização de estudos específicos dos fatores e processos de degradação e 

de estratégias de restauração de florestas nas zonas ripárias e corredores ecológicos neste e em outros contextos 

de cabeceiras de bacias hidrográficas rurais e periurbanas situadas na Serra dos Órgãos e nos compartimentos 

geomorfológicos adjacentes. 

 A participação popular é fundamental para a discussão das intervenções.
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